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Reflexões acerca da aprendizagem inicial
da matemática: contribuições
de aspectos externos ao aluno1

Luciana Vellinho Corso
Évelin Fulginiti de Assis

Introdução

A aprendizagem da matemática pressupõe um conjunto
de condições individuais, ambientais e escolares que agem de
forma integrada. Existe, desse modo, uma gama de componen-
tes ligados a aspectos internos e externos ao sujeito, que in-
fluenciam tal aprendizagem, caracterizando a complexidade
dessa área de investigação. É importante destacar que, neste
artigo, iremos nos deter nos aspectos externos ao sujeito, uma
vez que abordaremos práticas de ensino e a importância do
meio no sentido de ampliar as experiências de aprendizagem
dos conceitos matemáticos iniciais.2

Sabemos que a matemática é uma das disciplinas mais
temidas do currículo escolar, causando dificuldades para mui-
tos alunos. Por que isso ocorre? A resposta para tal questão

1 Adaptação da exposição oral “Bases Numéricas da Educação Matemática
Inicial”, proferida pela professora Luciana Vellinho Corso no III Seminário de
Formação de Professores do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa
(PNAIC), promovido pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=BMGK9kxZWXI.

2 Tais conceitos também serão abordados e aprofundados, neste livro, no capítu-
lo de Dorneles, Lima e Nogues, no qual são discutidas competências de base e
competências numéricas envolvidas na construção dos conhecimentos mate-
máticos.
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sugere o levantamento de vários fatores. Iremos destacar, logo
a seguir, alguns desses, mas sem esgotar os vários aspectos en-
volvidos na discussão dos processos de ensino, aprendizagem e
de não-aprendizagem de qualquer área do conhecimento.

Estrutura hierárquica da matemática

A matemática apresenta uma estrutura hierárquica: no-
vas habilidades são construídas em habilidades aprendidas pre-
viamente. Assim, os alunos que vão avançando nos conteúdos,
sem alcançar a devida compreensão, enfrentarão problemas
cada vez maiores (CASAS; CASTELAR, 2004). A competên-
cia matemática consiste em múltiplas habilidades, que são en-
sinadas e aprendidas de forma gradual. Portanto habilidades
básicas do tipo contagem e comparação de quantidades são pré-
requisitos para a realização de tarefas aritméticas (e.g., 3+4=7),
inicialmente por meio de procedimentos de contagem e, poste-
riormente, através da recuperação imediata de fatos aritméti-
cos da memória de longo prazo (GEARY et al., 2000).

As habilidades matemáticas mais complexas, como o cál-
culo de multidígito e a resolução de problemas são, por sua vez,
facilitadas quando há o domínio de habilidades, tais como: ope-
rações aritméticas básicas, recuperação de fatos da memória,
compreensão de conceitos, como valor posicional e sistema nu-
mérico de base 10, e princípios de cálculo (ANDERSSON, 2008).
É por isso que problemas na matemática geralmente iniciam no
Ensino Fundamental e continuam no Ensino Médio, perduran-
do até a idade adulta (MILLER; MERCER, 1997).

Desafios iniciais: contagem, princípios e estratégias
de contagem e as operações aritméticas

Além de apresentar uma estrutura hierárquica, a mate-
mática é uma área complexa que impõe uma série de desafios
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(domínio dos princípios de contagem, das estratégias e proce-
dimentos de contagem, compreensão e utilização dos princípios
aritméticos, aplicação da aritmética para a solução de proble-
mas matemáticos, entre outros) que devem ser vencidos à me-
dida que os alunos vão desenvolvendo habilidades progressiva-
mente mais abrangentes e uma maior capacidade de represen-
tação em função das demandas do meio externo (DOWKER,
2004; DORNELES, 2006). Portanto essa complexidade a que
as autoras se referem oferece desafios, em maior ou menor grau,
para todas as crianças ao se depararem com novos conteúdos
matemáticos. Passamos, a seguir, a especificar tais desafios.

Contagem

A contagem tem sido considerada uma ferramenta cog-
nitiva não só para a compreensão de conteúdos matemáticos
posteriores, como também para o desenvolvimento de habili-
dades numéricas mais elaboradas e significativas, ou seja, é pre-
ciso contar bem para desenvolver habilidades cognitivas mais
complexas (NUNES; BRYANT, 1997). Para dar conta do pro-
cesso de contagem, é necessário que o indivíduo observe alguns
princípios básicos, conforme apontam Gelman e Gallistel (1978):

• Correspondência um a um (termo a termo) – para cada ob-
jeto tenho um nome de número.

• Ordem constante – a ordem da contagem dos números é
sempre constante; portanto digo 1, 2, 3, 4, 5 e não 1, 3, 8, 9.

• Cardinalidade – o valor do último número contado na
série representa a quantidade de itens da série.

• Abstração – objetos de qualquer tipo podem ser colecio-
nados e contados, incluindo conjuntos homogêneos e hetero-
gêneos.

• Irrelevância da ordem – os itens dentro de um determina-
do grupo podem ser contados em qualquer sequência.

CORSO, L. V.; ASSIS, E. F. de • Reflexões acerca da aprendizagem inicial
da matemática: contribuições de aspectos externos ao aluno
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Os princípios de correspondência um a um, ordem cons-
tante e cardinalidade definem as regras da contagem que, por
sua vez, fornecem a estrutura para o conhecimento de conta-
gem que emerge nas crianças. Gelman e Gallistel (1978) ainda
destacam outros dois aspectos da contagem caracterizando-os
como sendo pouco essenciais, mas que, pela óptica da criança,
através das observações dos comportamentos de contagem, aca-
bam se tornando fundamentais. Esses são: direção-padrão – a
contagem deve iniciar de uma das pontas da série de objetos –
e adjacência – a crença incorreta de que os itens devem ser con-
tados consecutivamente de um item a outro, ou seja, pular du-
rante a contagem resulta em uma resposta incorreta.

Por volta dos cinco anos de idade, a maior parte das crian-
ças construiu os princípios fundamentais da contagem descri-
tos por aqueles autores, no entanto também acredita que os
princípios de direção-padrão e adjacência são características
essenciais da contagem, quando de fato não o são. Esse tipo de
crença indica que o conhecimento conceitual de contagem das
crianças pequenas é rígido e imaturo, sendo influenciado pela
observação de procedimentos-padrões de contagem (GEARY,
2004).

De fato, os princípios de contagem são a base para toda a
construção numérica posterior (GEARY et al., 1992, 2000). Di-
ficuldades nessa construção acarretam problemas em vários ou-
tros processos presentes na aprendizagem matemática. Estu-
dos mostram que muitas crianças com dificuldades nessa área
apresentam um baixo conhecimento conceitual de contagem,
que se reflete na compreensão tardia dos princípios (GEARY
et al., 1992, 2000). A compreensão imatura de alguns princípios
de contagem parece contribuir para o desenvolvimento tardio
de competências no uso de procedimentos de contagem para
resolver problemas aritméticos (GEARY et al., 1992).
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Procedimentos de contagem

Por volta dos quatro anos, as crianças começam a calcu-
lar acuradamente somas com objetos concretos, utilizando o
procedimento de contar todos. Por exemplo, quatro objetos em
um grupo devem ser adicionados a três objetos mostrados em
outro. Mesmo sabendo, por sua contagem anterior, que um con-
junto contém quatro objetos e o outro três, a criança conta:
“um, dois, três, quatro”, “um, dois, três”, para então contar
“um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete”.

Com a prática da contagem, as crianças passam a utili-
zar o procedimento de contar a partir de (contar a partir de uma
das parcelas dadas). Por exemplo, diante do cálculo 3+4, a
criança conta a partir da primeira parcela dada: “três... quatro,
cinco, seis, sete”. Aos poucos, ela percebe que é mais econômi-
co começar a contagem a partir da parcela maior: “quatro... cin-
co, seis, sete”, evidenciando um procedimento mais sofistica-
do do que o anterior.

O desenvolvimento e a compreensão tardia de determi-
nados processos envolvidos na aprendizagem matemática,
como os princípios e procedimentos de contagem, citados an-
teriormente, são indicativos de algumas diferenças no desem-
penho de alunos com e sem dificuldades na matemática (DM).
Na resolução de problemas aritméticos simples (do tipo 3+4=7),
por exemplo, aqueles com dificuldades cometem mais erros de
contagem e utilizam os procedimentos iniciais ou primitivos
de “contar todos” mais frequentemente do que os alunos sem
dificuldades (GEARY et al., 2000; ORRANTIA; MARTINEZ;
MORÁN, 2002). Do mesmo modo, outros estudos mostram
que alunos com dificuldades na matemática, ao realizarem pro-
blemas aritméticos, não demonstram uma mudança no uso de
estratégias procedimentais para o uso de estratégias apoiadas
na memória (armazenamento e recuperação de fatos), como
ocorre com os alunos que apresentam um desenvolvimento tí-

CORSO, L. V.; ASSIS, E. F. de • Reflexões acerca da aprendizagem inicial
da matemática: contribuições de aspectos externos ao aluno
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pico naquela área (JORDAN; HANICH, 2000; ORRANTIA;
MARTINEZ; MORÁN, 2002).

O uso tardio da estratégia de contar a partir de e os erros
frequentes de contagem das crianças com dificuldades na ma-
temática parecem estar relacionados, em parte, a seu conheci-
mento de contagem mais inicial. Conforme mencionado ante-
riormente, muitas crianças com DM que não compreendem o
conceito de irrelevância da ordem ou que acreditam que adjacên-
cia é uma característica essencial da contagem, utilizam o pro-
cedimento de contar todos, enquanto resolvem problemas de
adição simples, mais frequentemente do que outras crianças
(GEARY et al., 1992). É possível que a mudança no uso da
estratégia contar todos para contar a partir de exija uma compre-
ensão de que a contagem não necessita iniciar do 1 na ordem
sequencial padrão (1, 2, 3, etc.). A persistência no uso de estraté-
gias iniciais em idades avançadas pode contribuir também para
os erros frequentes de contagem apresentados pelos alunos com
DM e, em particular, para a dificuldade de esses alunos detecta-
rem seus erros e, então, realizarem a autocorreção.

Estratégias de contagem e de recuperação da memória

As estratégias mais comumente utilizadas pelos alunos
durante a contagem são: contar com o auxílio dos dedos, con-
tar verbalmente (contar em voz alta ou movendo os lábios, com
ou sem o auxílio dos dedos) e contar silenciosamente (conta-
gem interna, “conta na cabeça”). Com a prática, a criança aca-
ba desenvolvendo representações de fatos básicos na memória
que darão suporte para a resolução de problemas que utilizam
predominantemente a memória: recuperação direta e decom-
posição. Na recuperação direta, a criança diz uma resposta que
está associada com o problema que lhe foi apresentado; na me-
mória de longo prazo, por exemplo, fala “oito” quando tem
que resolver o cálculo 5+3. A decomposição requer a reconstru-
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ção de respostas baseadas na recuperação de uma soma parcial.
Assim, o problema 6+7 pode ser solucionado recuperando a
resposta para o problema 6+6 e, então, adicionando 1 a essa
soma parcial. Quando essa variedade de estratégias amadure-
ce, os alunos resolvem problemas mais rapidamente porque
usam as estratégias apoiadas na memória de forma mais efici-
ente.

Do mesmo modo, com a prática, a execução de cada es-
tratégia requer menos tempo (GEARY, 2004). Pesquisas como
as de Geary et al. (1999) e Geary et al. (2000) encontraram dife-
renças consistentes ao comparar as estratégias utilizadas para
resolver problemas aritméticos simples (e.g., 4+3) entre os alu-
nos sem dificuldades e diferentes grupos de alunos que apresen-
tam dificuldades: aqueles que apresentam dificuldades na leitu-
ra e na matemática (DLM), os que apresentam dificuldades so-
mente na matemática (DM) e os que apresentam dificuldades de
aprendizagem somente na leitura (DL). De acordo com aqueles
estudos, no 1o e 2o anos, os alunos com DM e, especialmente,
aqueles com DLM cometeram mais erros de contagem e utiliza-
ram os procedimentos imaturos de “contar todos” mais frequen-
temente do que as crianças nos outros grupos. Além disso, os
alunos que não apresentavam dificuldades demonstraram uma
mudança no uso de estratégias, do 1o para o 2o ano, deixando de
apoiar-se amplamente nas estratégias de contar nos dedos e pas-
sando a utilizar estratégias verbais e de recuperação. Os alunos
participantes dos grupos DM e DLM não demonstraram esse
tipo de mudança no uso de estratégias e, pelo contrário, apoia-
ram-se na contagem dos dedos em ambas as séries.

Ensino da matemática

Uma situação de crise permanente do ensino da mate-
mática é apontada por vários autores (GINSBURG, 1997; VAS-
CONCELOS, 2000; CASAS; CASTELAR, 2004; ORRAN-

CORSO, L. V.; ASSIS, E. F. de • Reflexões acerca da aprendizagem inicial
da matemática: contribuições de aspectos externos ao aluno
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TIA, 2006), que a justificam com base em diversos argumen-
tos, dos quais destacamos: uso de métodos tradicionais que en-
fatizam a memorização e que não fazem sentido para o aluno,
em outras palavras, um ensino que continua a enfatizar o cál-
culo ao invés da compreensão matemática; ensino baseado em
práticas com limitadas oportunidades para que os alunos ex-
plorem verbalmente o seu raciocínio; uso de livros didáticos
confusos; professores que não acreditam no seu próprio conhe-
cimento de matemática; falhas na formação dos professores;
salas de aula superlotadas; uma cultura que apresenta fobia à
matemática; materiais didáticos de pouca qualidade; currículo
empobrecido, extenso, pouco flexível e muito abstrato, o que
torna natural o desinteresse dos alunos.

Tais aspectos, subjacentes à crise do ensino da matemáti-
ca, contribuem para dificultar a aprendizagem das crianças. Os
problemas enfrentados pelos indivíduos na aquisição de conhe-
cimentos matemáticos são, em grande parte, causados pelo
conjunto de fatores citados acima. Considerando tais fatores,
pesquisadores da área buscaram desenvolver maneiras de aju-
dar as crianças, investigando a forma como as intervenções
potentes, aquelas que promovem aprendizagens efetivas, po-
dem ser realizadas (DOWKER, 2004; DOWKER; SIGLEY,
2000; DYSON; JORDAN; GLUTTING, 2011; FUCHS et al.,
2008; FUCHS et al., 2010).

Os achados, provenientes de pesquisas de intervenção,
são bons indicativos de como é possível potencializar o ensino
de matemática nas salas de aula, servindo como norteadores
para a prática pedagógica de professores. Dowker (2004) des-
taca que as intervenções podem obter sucesso em qualquer
momento da trajetória da criança, porém é desejável que sejam
realizadas no estágio inicial da aprendizagem, uma vez que
podem ajudar na prevenção de dificuldades posteriores. Fuchs
et al. (2010) descrevem princípios que podem ser adotados no
momento de planejar uma intervenção, tais como valorização



122

de uma instrução explícita que minimize o desafio de aprendi-
zagem; promoção de prática do conteúdo ensinado; motiva-
ção aos estudantes para que se engajem nas propostas e regu-
lem sua atenção para as atividades; uma boa base conceitual
entre outros.

Tais evidências, embora encontradas a partir de pesqui-
sas específicas sobre intervenções para crianças com dificulda-
des de aprendizagem na matemática, podem (e devem) servir
como ponto de partida para o ensino de matemática a alunos
com diferentes tipos de desempenhos. Um ensino que leve em
consideração a heterogeneidade de sujeitos dentro da sala de
aula – tal como também aponta o Pacto Nacional pela Alfabe-
tização na Idade Certa (PNAIC) – e que desenvolva situações
de aprendizagem visando contemplá-los, acaba por se tornar a
melhor forma de prevenir o surgimento das dificuldades de
aprendizagem na matemática. Além disso, planejar estratégias
de ensino relativas à matemática também deve levar em consi-
deração os conhecimentos envolvidos nessa aprendizagem, os
quais serão discutidos a seguir.

Desconexão entre a matemática informal e formal

Apesar de a matemática estar presente em várias situa-
ções do cotidiano, sendo necessária para resolver problemas
diários, a forma como tem sido ensinada – mecânica e memo-
rizada – torna-a sem sentido e descontextualizada (JUSTO,
2004; ORRANTIA, 2006). Sabe-se que a construção do co-
nhecimento matemático é complexa, longa e contínua (NU-
NES et al., 2005), requerendo que o aluno aja sobre os objetos,
pense sobre possibilidades, estabeleça relações, compreenda os
princípios subjacentes às operações e use estratégias para a re-
solução de problemas. Considerando essas necessidades, o pro-
fessor também precisa ter um papel ativo, buscando observar,
planejar e mediar a aprendizagem dos alunos.

CORSO, L. V.; ASSIS, E. F. de • Reflexões acerca da aprendizagem inicial
da matemática: contribuições de aspectos externos ao aluno
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Desenvolver práticas de ensino que contemplem as ne-
cessidades mencionadas é um processo complexo e difícil para
muitos professores. A desconexão que muitas vezes existe no
ensino da aritmética, entre o conhecimento informal, que os
alunos desenvolvem espontaneamente, e os conhecimentos mais
formais, que eles aprendem nas aulas, é apontada por pesqui-
sadores (ORRANTIA, 2006) como uma fonte de dificuldades
nessa área. Discutimos a seguir a matemática formal e a mate-
mática informal.

Conhecimento matemático informal

O resultado quase inevitável do encontro da criança com
o ambiente quantitativo é a construção de uma forma elemen-
tar de conhecimento matemático chamado “conhecimento in-
formal”, assim denominado, por um lado, por não ser expresso
em termos formais como uma notação escrita e, por outro, por
não ser adquirido através de um processo de instrução formal.

De acordo com Piaget (1990), as crianças têm uma pro-
pensão biológica para aprender. Elas acomodam as demandas
do ambiente e assimilam o que o ambiente tem a oferecer. São
aprendizes por natureza, são intrinsecamente motivadas. Elas
aprendem porque suas mentes são biologicamente organiza-
das para desenvolver conceitos e formas de pensamento que
sejam úteis para sua adaptação ao ambiente. As crianças não
absorvem a informação do mundo; ao invés disso, elas constroem
ativamente conceitos, estratégias e formas de pensamento. Por-
tanto, para conhecer um objeto, isto é, para que o sujeito se
aproprie dele, no sentido de compreendê-lo ou de aprendê-lo, é
necessário agir sobre ele, modificá-lo, transformá-lo (PIAGET;
GRÉCO, 1974).

Mesmo antes de entrar na escola, as crianças são natu-
ralmente expostas a ambientes físicos e sociais que são ricos
em oportunidades matemáticas. As crianças deparam-se com
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a noção de quantidade no mundo físico, com a contagem de
números no mundo social e com ideias matemáticas no mun-
do da literatura.

Em um ambiente físico, que é rico em informação e even-
tos quantitativos, a criança encontra objetos pequenos que ela
pode manipular, contar e com os quais pode fazer diferentes
arranjos. Encontra também grupos de objetos que são mais nu-
merosos do que outros. Depara-se com coisas mais largas e que
têm maior volume do que outras. Em todas as culturas, as
crianças dispõem de objetos para contar, adicionar e comparar.
Esse fato fundamental parece ser universal do mundo físico.

A criança encontra, também, um mundo social que lhe
oferece experiências matemáticas importantes. Ela ouve o adul-
to contar, observa-o usando dinheiro, observa os numerais nos
ônibus, nas casas, nos telefones, nos programas de televisão. A
linguagem humana contém meios para descrever eventos quan-
titativos. Entre as primeiras palavras do bebê aparecem “mais”
e “outro” (GINSBURG, 1997).

A literatura infantil oferece estórias que envolvem a ela-
boração da noção de quantidade. Por exemplo, na estória “Os
Três Ursos” aparecem três camas, três potes e três cadeiras, que
variam de tamanho de acordo com a idade e o gênero dos ur-
sos: o bebê urso é pequeno, a mãe é maior e o pai é maior ainda. O
bebê ganha o pote pequeno, a mãe ganha o maior e o pai ganha o
maior de todos...

A valorização do conhecimento informal do aluno vem
ao encontro da necessidade de busca de sentido para aquilo
que se aprende na escola, evitando, então, a conhecida dicoto-
mia existente entre o que eu sei e aprendo para a vida e o que
eu sei e aprendo para a escola. É a valorização do seu conheci-
mento informal que possibilita ao aluno sentir-se fazendo par-
te da construção do conhecimento formal (GINSBURG, 1997;
SCOZ, 1994).

CORSO, L. V.; ASSIS, E. F. de • Reflexões acerca da aprendizagem inicial
da matemática: contribuições de aspectos externos ao aluno
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Conhecimento matemático formal

 Sabemos que a matemática formal é um sistema cientí-
fico – coerente, explícito, organizado e lógico. É um corpo de
material escrito, codificado, convencionalmente definido. Na-
turalmente, a aprendizagem da matemática formal não pode
ser compreendida de forma isolada de seu contexto de ensino –
cultura, escola, professores e recursos, conforme já apontamos
acima.

Como bem lembra Nunes (2011), a matemática no Ensi-
no Fundamental não deveria ser vista como um conjunto de
técnicas a serem aprendidas para lidar com a aritmética, a álge-
bra, as contas com frações, entre outras, mas como uma forma
de representar o mundo para compreendê-lo melhor.

Vemos assim que o conhecimento formal da matemática
precisa estar alicerçado sobre o conhecimento informal, pois,
caso contrário, poderemos estar contribuindo para a formação
de alunos que enfrentarão dificuldades de aprendizagem na área
da matemática. Ginsburg (1997) é enfático ao afirmar que é de
responsabilidade do professor ajudar a criança a avançar no
seu conhecimento inicial, informal de matemática, auxilian-
do-a a “reinventar” a matemática formal. Mas como dar conta
desse desafio?

Como podemos respeitar a construção da criança e
ajudá-la a ir além dessa construção inicial?

Como mencionado anteriormente, a criança chega à es-
cola com um conhecimento informal da matemática – ideias
intuitivas que são úteis e acuradas de muitas formas, mas que
exigem elaboração. Não resta dúvida de que o professor exerce
um papel fundamental nesse processo.

Por não ser suficiente, o conhecimento informal do alu-
no necessita, então, ser expandido, reestruturado. Empson
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(1999) descreve como esse processo se dá: compartilhando os
conhecimentos informais com os colegas em uma situação de
ensino que os incentive a experimentar e confrontar diversas
experiências; usando ferramentas representacionais adequadas
que servem para auxiliar na reflexão dos alunos; oferecendo
aos alunos tarefas desafiadoras capazes de causar conflitos cog-
nitivos que geram a necessidade do uso de estratégias para a
resolução desses conflitos; mediando o processo de aprendiza-
gem e fazendo com que as estratégias desenvolvidas possam
levar os alunos a explicitar seus conhecimentos, a questionar, a
preencher lacunas.

Não resta dúvida de que respeitar a construção inicial da
criança e, ao mesmo tempo, ajudá-la a avançar na construção
do conhecimento formal sugere a consideração de alguns pon-
tos. Inicialmente, é fundamental conhecer a forma como as cri-
anças pensam e aprendem os conhecimentos matemáticos. Em
segundo lugar, é preciso repensar o modo como o ensino da
matemática se dá. Esse ponto tem sido destacado por vários
autores nacionais e internacionais (GINSBURG, 1997; AGRA-
NIONIH et al., 2003; NUNES et al., 2005), que compartilham
a ideia de que a matemática aprendida pelas crianças deve dar-
lhes acesso a novos meios de pensar e deve aumentar seu poder
para pensar matematicamente (NUNES; BRYANT, 1997). Tais
pesquisadores enfatizam que o processo de ensino-aprendiza-
do da matemática, deve apoiar-se menos em demonstrar os con-
ceitos matemáticos, através de diferentes recursos representati-
vos e mais em provocar relações ou abstrações nos sujeitos que
com eles interagem (AGRANIONIH et al., 2003). Portanto a
criação de um ambiente social e de situações de ensino que
incentivem os alunos a experimentar e confrontar diversas si-
tuações-problema são condições para que eles possam cons-
truir o conhecimento lógico-matemático através da abstração
reflexiva (pensar sobre o agir), pois esse conhecimento não se
dá através de exercícios mecânicos e padronizados.
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Para dar conta da questão que está posta, acrescentamos,
aos pontos destacados acima, a importância de conhecer as
pesquisas sobre senso numérico e suas implicações para a prá-
tica de sala de aula, tópico que segue.

Senso numérico e suas implicações
para a prática de sala de aula

Os pesquisadores da área da matemática que se dedicam
a estudar o senso numérico têm evidenciado que esse campo é
composto por muitas controvérsias que giram em torno da
melhor forma de definir, avaliar e intervir. O consenso a que os
estudiosos chegaram diz respeito ao papel fundamental que o
desenvolvimento do senso numérico exerce para a competên-
cia em matemática.

O senso numérico, também chamado de sentido de nú-
mero ou numeralização, de um modo geral se refere à facilida-
de e flexibilidade com os números e à compreensão do signifi-
cado dos números e das ideias relacionadas a eles; dá vida aos
números que usamos e às relações entre eles; leva ao uso auto-
mático da informação matemática e é ingrediente-chave para a
habilidade de resolver cálculos aritméticos (GERSTEN; JOR-
DAN; FLOJO, 2005); assemelha-se ao conceito de numerali-
zação de Nunes e Bryant (1997, p. 31), que destacam que “ser
numeralizado significa pensar matematicamente sobre as si-
tuações [...]”.

Berch (2005) também chama atenção para algumas ca-
racterísticas presumíveis de compor tal conceito, tais como:
consciência, intuição, reconhecimento, expectativa, estrutura
conceitual, habilidade, desejo, sentimento, processo, linha nu-
mérica mental, entre outras. Nesse sentido, Spinillo (2014), no
Caderno 2 de Alfabetização Matemática do PNAIC (sobre
quantificações, registros e agrupamentos), destaca que o senti-
do numérico se refere a uma forma de pensar e não a uma uni-



128

dade curricular ou a um conceito matemático que possa ser
diretamente ensinado. A autora afirma que tal forma de pensar
deve permear as situações de ensino, nos diferentes campos da
matemática, em todos os níveis de escolarização, desde a Edu-
cação Infantil.

Para dar conta da dificuldade de conceituar esse termo,
Spinillo (2014) sugere alguns indicadores, a partir dos quais o
sentido numérico se manifesta. Realizar cálculo mental e flexí-
vel, como, por exemplo: saber que o número 534 pode ser de-
composto em 500+30+4 (5 centenas, 3 dezenas e 4 unidades).
Realizar estimativas e usar pontos de referência, como a base
de 10, sabendo que 7+9=7+10-1. Fazer julgamentos quantita-
tivos e inferências, como ao resolver cálculos e ser capaz de
pensar matematicamente: a soma de 187+53 pode ser 200 ou
não? Estabelecer relações matemáticas, como o conhecimento
de que 3x4=4x3. Usar e reconhecer que um instrumento ou
um suporte de representação pode ser mais útil ou apropriado
do que outro, por exemplo para resolver a adição 10.893 + 5.789,
é melhor usar a calculadora, os dedos ou lápis e papel?

Considerando os aspectos envolvidos na conceituação do
senso numérico, é importante pensar sobre como ele pode ser
desenvolvido. É possível ensiná-lo às crianças? A natureza do sen-
so numérico é tanto inata quanto construída. Possuímos um
aparato biológico que nos permite prestar atenção às numero-
sidades, mas também é necessário que tenhamos experiências
sociais para que seja possível construir os conhecimentos ma-
temáticos (SPINILLO, 2014). A maioria das crianças cons-
trói o senso numérico informalmente, mas aquelas que o apre-
sentam menos desenvolvido necessitam de ensino formal
(GERSTEN; CHARD, 1999).

Sabendo que o senso numérico é construído pelas crian-
ças, mas também pode ser ensinado a elas, é necessário pensar
na possibilidade de verificar como está essa construção e, para
isso, é preciso avaliá-la. Para tanto, destacaremos o Teste de
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Conhecimento Numérico (OKAMOTO; CASE, 1996), apon-
tado pela literatura como um bom instrumento para avaliar esse
constructo. Por meio dele, pode-se investigar como as crianças
estão desenvolvendo suas aprendizagens matemáticas e, con-
sequentemente, seu senso numérico. O teste é composto por
questões estruturadas, divididas em quatro níveis de complexi-
dade, devendo ser aplicado individualmente3. Seus objetivos
incluem a identificação de número, contagem, discriminação
de quantidade, estimativa, cálculo aritmético simples e uso de
estratégias. No artigo de Corso e Dorneles (2010), é possível
ler o instrumento na íntegra, oportunizando a análise das ques-
tões que o compõem, dos materiais necessários para sua reali-
zação e das diferenças entre os níveis de complexidade.

Os pesquisadores que se dedicam ao estudo do senso nu-
mérico, além de buscar defini-lo e avaliá-lo, também investi-
gam seu papel na aprendizagem matemática. Alguns estudos
preditivos têm demonstrado que o senso numérico é um im-
portante preditor da aprendizagem matemática. Locuniak e
Jordan (2008) avaliaram o senso numérico na Educação Infan-
til e no 1º ano, e o resultado a que chegaram foi que esse foi
preditivo da fluência em cálculo no 2º ano. Mazzocco e Thomp-
son (2005), ao identificarem crianças com baixo senso numéri-
co na Educação Infantil, puderam predizer dificuldades mate-
máticas no 3º ano. Jordan et al. (2010) evidenciaram que um
bom senso numérico, identificado no 1º ano, prevê sucesso no
desempenho matemático em avaliação nacional no 3º ano. Mar-
tin et al., (2014) mostraram que habilidades numéricas, envol-
vidas no senso numérico, avaliadas na Educação Infantil, são

3 Cientes da dificuldade de conseguir momentos individuais com as crianças,
enfrentada por muitos professores, sugerimos a possibilidade de pensar em ati-
vidades coletivas a partir do teste. Os quatro níveis de complexidade apresen-
tam diversas situações numéricas que podem ser trabalhadas com a turma toda,
como, por exemplo, comparação numérica, situações-problema, cálculos arit-
méticos.
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preditoras de fluência em cálculos e em resolução de proble-
mas no 1º ano.

Considerando o poder preditivo do senso numérico em
relação ao desempenho matemático e sabendo, assim, da es-
sencialidade de seu desenvolvimento e aprendizagem, é impor-
tante valorizar a possibilidade e a necessidade de planejar in-
tervenções que potencializem o senso numérico e que visem
prevenir as dificuldades de aprendizagem na matemática. Nes-
se sentido, Barbosa (2007) afirma que a qualidade do senso
numérico, construído gradualmente pela criança, dependerá das
experiências materiais, sociais e psicológicas que ela vivencia,
e essas experiências, por sua vez, influenciam o desenvolvimento
do senso numérico.

Os programas de intervenção em senso numérico, assim
como muitos outros aspectos dessa área de estudo, apresentam
diferenças e seguem por caminhos distintos. Dowker (2004) des-
taca que alguns focam na instrução individual e em um com-
ponente específico do senso numérico, enquanto outros envol-
vem o ensino em grupos e enfatizam vários aspectos das habi-
lidades numéricas. O importante, segundo a autora, é planejar
intervenções que atendam as necessidades dos indivíduos com
dificuldades de aprendizagem em matemática e, se pensarmos
na realidade brasileira, podemos também abranger crianças que
apresentam um bom desempenho matemático, visando auxi-
liá-las na prevenção de dificuldades futuras. Entre alguns pro-
gramas de intervenção4 que têm obtido sucesso, podemos citar
Numeracy Recovery (DOWKER; HANNINGTON; MAT-

4 Embora existam muitos programas de intervenção em senso numérico no exte-
rior, no Brasil ainda há pouca investigação nessa área. Luciana Corso, profes-
sora da linha de pesquisa Aprendizagem e Ensino, do PPGEDU/UFRGS, de-
senvolve uma pesquisa de intervenção em senso numérico com alunos do 2º ao
5º anos do Ensino Fundamental com dificuldades na aritmética. A mestranda
Évelin Assis está realizando uma pesquisa de intervenção em princípios de con-
tagem (aspecto subjacente ao senso numérico) com alunos do 1º ano do Ensino
Fundamental.
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THEW, 2000); Number Race (WILSON et al., 2006); The Road
to Mathematics (TOLL, 2013).

Considerando o que foi exposto até o momento, é possí-
vel pensar em algumas estratégias que favoreçam o desenvolvi-
mento do senso numérico na sala de aula. A escola pode e deve
atuar na reinvenção da matemática formal através da realiza-
ção de algumas ações como: oferecer inúmeras oportunidades
para que os alunos explorem seu raciocínio lógico-matemáti-
co; incentivar as crianças a compartilhar seus conhecimentos
com os colegas através da proposição de situações de ensino
que incentivem a experimentação e o confronto de diversas ex-
periências; usar diversas ferramentas representacionais que sir-
vam para auxiliar a reflexão dos alunos; mediar o processo de
aprendizagem e fazer com que as estratégias desenvolvidas
possam levar os alunos a explicitar seus conhecimentos; pro-
por tarefas que causem conflitos cognitivos e que gerem a ne-
cessidade do uso de estratégias para a resolução desses confli-
tos. Para desenvolver esses tipos de ações pedagógicas, o pro-
fessor pode recorrer não apenas a seu conhecimento matemáti-
co, como também às evidências disponibilizadas por pesquisa-
dores da área, conforme abordaremos a seguir.

Ensino baseado em evidências e não na intuição

Ainda tendo em mente a questão posta acima: “como
podemos respeitar a construção da criança e ajudá-la a ir além
dessa construção inicial?”, destacamos a contribuição da obra
de Nunes e colaboradores (2005): “Educação matemática: nú-
meros e operações numéricas”. Essa obra, organizada a partir
da realidade brasileira, apresenta uma proposta de ensino da
matemática inicial na perspectiva da educação baseada em evi-
dências e não na intuição do professor.

Planejar o ensino com base em evidências requer a avalia-
ção constante a respeito da compreensão que a criança tem
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sobre: número, sistema de numeração, raciocínio aditivo, ra-
ciocínio quantitativo, entre outros aspectos. O livro é uma rica
fonte de consulta e apoio para o professor, apresenta inúmeras
situações-problema que suscitam o uso de uma variedade de
estratégias pela criança. O aluno é convidado a explicitar o seu
raciocínio e mostrar as estratégias que utilizou, possibilitando,
assim, o acompanhamento constante, pelo professor, do seu
processo de aprendizagem. Esse acompanhamento oportuniza
o planejamento das ações futuras e necessárias para sanar as
dificuldades que se mostram evidentes, seja para um aluno in-
dividualmente ou para a turma como um todo. Desse modo,
tal perspectiva contempla não só a aprendizagem do aluno, mas
também o processo de aprendizagem do professor.

Outra fonte de consulta para professores são os cadernos
de formação do PNAIC, em especial os Cadernos de Alfabetiza-
ção Matemática (BRASIL, 2014), que destacam experiências
pedagógicas realizadas por professoras, descrevendo os mate-
riais necessários, as estratégias utilizadas e as reações das crian-
ças frente às propostas. Especificamente em relação à matemáti-
ca e, consequentemente, ao senso numérico, há bons exemplos
de jogos e atividades que exploram os aspectos discutidos an-
teriormente, de modo a engajar as crianças no aprendizado.

Os dois exemplos citados demonstram que existem ma-
teriais de consulta de qualidade e relacionados à realidade bra-
sileira, evidenciando que é possível planejar e basear o ensino
em estratégias de qualidade e que favoreçam a aprendizagem
significativa das crianças, concomitantemente à formação con-
tinuada dos professores.

Considerações finais

Neste artigo, procuramos apresentar e discutir alguns fato-
res envolvidos na aprendizagem matemática inicial das crian-
ças. Tal aprendizagem pressupõe um conjunto de condições
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individuais, escolares e ambientais que necessitam atuar de for-
ma integrada. Ao longo de nossa discussão, destacamos os as-
pectos externos ao sujeito, os quais, entre outros, contribuem
para a complexidade dessa área de investigação.

Dentre tais aspectos, chamamos atenção para a estrutu-
ra hierárquica da matemática, a qual deve ser não apenas res-
peitada, mas, acima de tudo, compreendida. Descrevemos al-
guns exemplos de como esse processo funciona, como a neces-
sidade de aprender a contar para, posteriormente, poder resol-
ver cálculos aritméticos. Além disso, tal estrutura é importante
porque permite identificar fontes primárias de conhecimento
que devem ser exploradas em sala de aula para tentar evitar
dificuldades no futuro.

Partindo desse ponto, apresentamos alguns desafios ini-
ciais que são impostos às crianças: a aprendizagem da conta-
gem e o domínio dos princípios e estratégias de contagem.
Embora pareçam simples, esses fatores consistem na base da
aprendizagem matemática: sem sua compreensão e domínio,
os alunos poderão vivenciar problemas posteriormente. Nesse
sentido, identificamos as complicações mais comuns referen-
tes ao campo da contagem: persistência no uso de estratégias
imaturas, produção de erros na contagem, falta de compreen-
são conceitual da contagem.

No que diz respeito ao ensino da matemática, procura-
mos chamar atenção para o fato de que esse problema é reco-
nhecido por autores de diversos países, os quais destacam al-
guns argumentos que demonstram porque existem tantas difi-
culdades de ensino nessa área. Além disso, propusemos a dis-
cussão acerca da desconexão entre conhecimentos matemáti-
cos formais e informais, o que também contribui para compli-
cações no ensino. Expostos os obstáculos enfrentados, identifi-
camos alguns caminhos que evidenciam como é possível con-
tornar essa situação através do desenvolvimento de interven-
ções específicas sobre habilidades numéricas iniciais.
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Seguindo os questionamentos apresentados, destacamos
o senso numérico e os estudos de tal área como uma forma de
responder como é possível respeitar as construções das crian-
ças e auxiliá-las a ir além dessas construções iniciais. Discutin-
do a conceituação, avaliação e intervenções em senso numéri-
co, destacamos estratégias e modos de compreender como esse
conceito está envolvido na aprendizagem das crianças.

Por fim, expusemos algumas indicações e orientações
para práticas de ensino, objetivando oportunizar a reflexão so-
bre como auxiliar as crianças na aquisição do conhecimento
matemático. Acreditamos que o que foi exposto até então pode
contribuir para o desenvolvimento de práticas pedagógicas qua-
lificadas através da compreensão de conceitos matemáticos e
de como podemos promover uma aprendizagem que favoreça
as capacidades das crianças.
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